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Militar do Estado de Goiás, para fins que se

especificam, sob as condiçôes a seguir descritas:

O ESTADO DE GOIAS, r9pr4ç4f2d4 neste ir-stnrmento pelo Procrrrador do F,sta.do,

Chefe da Procuradoria Setorial, Dr. OBERDAN IIUMBERTON RODRIGUES VALLE,

brasileiro, advogado, inscrito na OAB/GO n" 19.193-GO, CPF n" 758.540.581-20, medianre

delegaçào de comp€têncla lhe atnbuida pela Lel Complementar n" 5E, de 04 de Jutho de 2006

e suas alterações posteriores, por intermédio da SECRETARIA Df, ESTADO DA

EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiris, à Av. Anhanguera, n".

1630, Setor Leste Vila Nova. CEP:74.643-010. inscrita no CNPJ sob o n.o 01.409.705/0001-

?0. renresentada poÍ suâ tit lâr, APARf,',CIDÀ Df:, F'ÁTIMA cAVIOLI SOARES

PEREIRA, brasileira, casada, professoÍa, portadoÍa da Carteira de Identidade n'368625

SESDC/RO-2" Via e CPF n'329.607.192-04, doravante denominada pARTiCIpE I, e a

SlluRl]'l ARIA rrl) ljs rArX) DA SUGURANçA PÚBL|CA, rnscnta no CNpJ sob n'
U 1.4U9.ôUô/0UU l-48, representada pelo seu Secretàno, Sr. RíJDNIY ROCHA MIRAI\DA,

brasileiro, devidamente inscrito no CPF n' 317.252.101-00, por meio da POLÍCIA MILITAR DO

f,STADO DE G,OIÁS, inscrita no CNPJ sob n' 01.409.67110001-73 representada pelo Comandante

Gerai <ia Poiicia iúiimr, Coronei @Pivi REi{ÀTO BR-uivi DOS SAiiTOS, brasiieiro, inscriro no

CPF n'óúi.j7i.7ói-51, neste mo <ienominado simpiesmente PÁia'úCIPE tl, tem entre si, juso e

acordado e celebram por força do presente instrumento, nos termos da Lei Estadual n' 14.04412001 e,

subsiúariamente, pela Lei Estadual n' 17.92812012, bem como do processo n" 20190ffi02019970 e

.-..J:^-+^ -^ ^t,(.....t^- ^ -^.-l:-:^^ --^..:-....urd§ v vu urvuç§ §çB!ul.!r.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l.l Constitui objao do presênte TerÍno de Cooperação Tecnico Pedagógico o

compartilhamento de gestão do Colégio da Polícia Militar Professor José dos Reis Mendes/ Trindade -

Goiás, prestando serviços educacionais para atender alunos de variadas faixas etiirias e séries, dos

Ensinos Fundamental e Médio, conforme relação de ofertas de vagas por meio de reordenamento de

turmas feito pela Gerência de Reordenamento da Rede de Ensino e especificações do proieto \
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peda§ógico e regimento escolar inclusos nos autos aprovados pelo órgão competente dessa unidade da

Rede Estadual de Ensino, que passa a ser designada como unidade do Cotégio Estadual da Polícia

Militar de Goiris - CEPMG: Professor José dos Reis Mendes.

CLAUSULA SEGUNDA - DA CESSÃO DE USO DOS IMÓVEIS

2.1 Por meio deste ajuste, o prédio do Colégio Estadual da Polícia Militar Professor José dos

Reis Mendes, que faz parte do patrimônio do Estado de Goiás à disposiçào da Secretaria de Estado da

Educação, fica cedido, por meio do presente instrumento, para a Secretaria de Estado de Segurança

Pública e Aúninistração Penitenciária de Goi:ás paÍa que esta possa efetivar a execução do presente

termo de cooperação técnico pedagógico.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA
POLÍCLA MILITAR Do EsTADo DE GOIÁS

3.1 A Polícia Militar do Estado de Goiás obriga-se a:

I. Possuir livro de tombamento do material permanente;

II. Assinar termo de guarda do material permanente (equipaÍnentos, móveis utensílios)

adquirido com verba pública;

III. Ministrar na Unidade Escolar, Colégio da Polícia Militar Professor José dos Reis Mendes,

na cidade de Trindade-GO, o Ensino Fundamental do 6" ao 9' ano c o Ensino Médio, nos

tumos matutinô € vcspertino, para os estudantes dc ambos os sexos de forma laica nos

termos dos artigos 205, 206 e 210 da Constituição Federal;

IV. Panicipar de todos os processos oficiais de avaliação institucional da SEDUC c MEC,

cumprindo as datas, procedimentos, e o compromisso de usar o SIGE (Sistema Integrado

de Gestão Escolar) na informatização da secretaria do CPMG;

V. Elaborar e apresentaÍ o Projeto Político Pedagógico - PPP e o Plano de Desenvolvimento

da Escola - PDE, contemplando os aspectos Pedagógicos, Administrativos e Financeiros,

nos critérios e privos estabelecidos pela SEDUC para a Rede Pública de Ensino, à

SEDUC e às Coordenações Regionais de Educaçào;

VI. Realizar toda e qualquer atiüdade ou ação da Unidade Escolar, à luz da Constituição

Federal, do Estahrto da Criança e Adolescente, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional, da Constituição do Estado de Goiás, do Estatuto e Plano de Cargos e

Vencimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadual de Ensino e Plano de Cargos e

Vencimentos do Agente Administrativo Educacional da Rede Estadual de Ensino, do

Rcgimento Intemo do CPMG, do Regimcnto da Secretaria de Estado da Educaçâo, e

C)rientaçóes Gerais para a organização da Rede Estadual da Educação em Goiâs do ano

S€creraria d€ Estado da Educação
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VII. Constituir um Conselho Escolar, nos termos da Lei Estadual n. 13.666/2010, e suas

alterações posteriores, a fim acompanhar as questões pedagógicas, adminishativas e

relacionais do CPMG, bern como a aplicação dos recursos financeiros e sua prestação de

contas à comunidade escolar, mantendo-os à disposição da comunidade escolar e da

SEDUC para quaisquer averiguações;

VIII. Proüdenciar as adaptações e ampliações que fizerem necessárias ao imóvel, alem de

conserváJo, executando serviços de manutenção e reparos das instalações elétricas e

hidráulicas e dependências, de forma a mantêlo em condições de atendimento pleno de

suas finalidades. responsahilizando. ainda pelas despesas de telefone:

TX Anexar nos arfos em oue celehrorr o nresente te,rmo de coooeÍâcão os Certificados de

Formação do Grupo Gestor e a Portaria de Nomeação do DÍetor e Secretário.

CLÁUSULA QUARTA. DAS oBRIGAÇÕns oI
SECRI;I ARIA DE ES'l ADO DA EDtr( A( ÃO

4.1 A SEDUC cederá à CPMG l00o/o (cem por cento) dos recursos humanos (professores

g Pç§§udr durrurrr §u atu v u,, l,r,çs§arrus a1u uç§çll v ur v urrçrltu uç §ual§ dlrvruauç§ lulrlrurrôrs, uç lrruuu .1

Itao alaa9l cÀr,tiulitllçs, uut d§§tltntdu u(i (rlüs uç slius a9n\,rlrÍ,_nlu§, 1_<ú rluill pçrçgrrçr rallt s§ ç§utçssçtn

em atividades no âmbito do órgão de origern, de acordo com o Critério de Modulação descrito nas

orientações da SEDUC.

\J§ §çr tr\rvrç§ Puurrlus, uE qus uata quç Pr!§.drçrrr §ErrrYUs du

çs[aar§tlilrrrlgrlLú Uç çrl§rtro ç( rln r.ttlu sU Sçlilt ltillllrrlú(]s, \lurdútti ú iüU rçttvui lllçUl.llltç l,t,ürt,lrravAu

prévia entre os partícipes ou antecipado de sindicância feita pela Unidade Escolar, e/ou inspeçào

escolaÍ da Coordenação Regional da Educação Íespe.ctiva ou ainda mediante apresentação de relatório

rrr9s óú luuluirs §/ ina rta(, dprt Jçürdrrr Pçr ü1 ç(rltP.trr vra v(rll d5 rrÀrBlitillil§ uu L,l 1lrrrJ,

4.3 No CPMG ünculado à Coordenação Regional da Educação em que houver excedentes

de pessoal administrativos efetivo, poder-se-á proceder modulação desses naquela unidade, conforme,

l,urrrçrxçrrvra \fcr Jr-r-/ \, \-

CLÁUSULA QUINTA- DA AVALIAÇÃO

5. I O pres€nte termo será oÍdinariãnsnte reavaliado nos meses de junho e dezembro, por mero

dos módulos do CPMG aprovado pela SEDUC e conforme o Critério de Modulação o

desenvolvimento do PPP e do PDE;

5.2 ExtraordinariaÍnente, o presorte ajuste poderá ser reavaliado a qualquer tempo poÍ

conveniência dos naúícines serando Íermo adiÍivo

Sccretaris de Estâdo dâ l..ducâÉo
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CLAUSULA SEXTA - DA CONTRIBUIÇ O COMIINITARIA VOLLNT

6.1 O CPMG devcrá administrar contribuição voluntária, doada pelos responsáveis dos

estudantes matriculados, dcstinada a melhoria do ensino que deverá ser refercndada, por meio de ata,

pela Associação de Pais, em reunião especialmente convocada para este fim;

6.2 Conforme Declaração do Presidente da Associação de Pais e Mestres acostada no evento

6091649, dos autos do processo n" 201900002019970, foi acordado o pagamento de contribuição no

quanÍum de R§ 70,00 (setenta reais) para o ano letivo.

6.3 A contribuição de que trata esta cláusula é voluntári4 não podendo a unidade escolar

aplicar sanções ou punições ao aluno pelo inadimplemento;

6.4 Fica estabelecido que um percentual de no mínimo LOoÁ (dez por cento) do valor da

contribuição será destinado ao Serviço Social voltado ao bem-cstar dos estudantes do Colégio Militar.

CLAUSULA S TIMA - DO INGRESSO NA I]NIDADE ESCOLÂR

7.1 O ingresso de novos alunos para a unidade escolar observará processo seletivo, que deverá

ocorrer por meio de sortcio público, em atenção aos princípios da impessoalidade, da moralidade e da

publicidade consagrados na Constituição Federal Brasileira.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PROIBTÇÕES

8.1 Durante a vigência do presente ajuste, a PM-GO não poderá ceder suas instalaçôes a

terceiros para funcionamento de outros cwsos ou quaisquer outras atividades extra-ajuste, salvo para

atendimento de ações que visem a integração da Escola com a comunidade looal ou de cunho

formativo, voltada-s para o crescimento da comunidade escolar.

CLAUSULA NONA - DAS DISPOSIÇ ES GERAIS

9.1 Qualquer benfeitoria realizada no imóvel revertcrá automaticamente ao patrimônio do

Estado de Goiâs, a cargo da Secretaria de Estado da Educação;

9.2 Os móveis e equipamentos adquiridos peto CPMG na gestão da PMGO e utilizados na

execução do objeto do presente ajuste integrarão o patrimônio da Unidade Escolar;

9.3 Os documentos inclusos nos autos passam a ser partes integrantes destc instrumento,

independcntemente das suas transcrições;

9.4 As alterações posteriores dos documentos anexos supÍamencionados passarào a incorporar

est€s autos após aprovação pelos órgãos competentes;

9.5 A Unidade Educacional deverá submeter-se às Diretrizes Anuais da Secretaria de Estado

da Educação e Orientações das Coordenações Regionais de Educação, em todas as qucstôes

relacionadas ao pedagógico, administÍativo e relacional, bem como no que se refere ao número dc

alunos por sala os parâmetros determinados nos critérios de tnodulação inclusos nos a

Sêcrclariâ de Estâdo da EducaÇão
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9.6 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado pela SEDUC, fará parte integrante deste,

e será atualizado aaualmente nos períodos determinados pela SEDUC, como condição de continuidade

ou renovação deste convênio.

C USULA DECIMA_ DA RESCISÃO

l0.l Ocorrendo a inadimolência de nualquer dâs cláusulas. o úresente ajuste poderá ser

rescindido por ambas as partes, que adotará as proüdências administrativas de acordo com a

legislação em vigor.
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no respectivo CPMG, bern como a devolução do prédio e deüda destinação de todos os equipamentos,

móveis e utensílios, conforme apregoa o item 9.2 da Cláusula Nona.

CLAUSULA DE(]IMA PRIMEIRA _ DOS CASOS O]IIISSOS

1l.l Os casos omissos serão resolüdos pelos partícipes, por meio de requerimento formulado

à Secretaria de Estado da Educação, nos autos a que se referem o presente instrumento.

I]SIIT,A T) Sf,GUNDA - DA I'IG CIA

12.1 O presente Termo de Cooperação Técnico Pedagógica terá vigência de 60 (sessenta)

meses, contados a paÍtir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado mediante solicitação e

rrrrere§§ç çvururlr \r.r§ Par r9s, yur

CLÁUSULA DÉCIMA Tf,RCEIRA _ DA PUBLICAÇÃ0

13.1 O presente termo de cooperação técnico pedagógico será publicado em extrato no Diário

Oficial do Estado de Goiás, nos termos do artigo 6l da Lei n'8.666/93, correndo as despesas por conta

da SEDUC.

T]SLILA D MA QIIARTA _ DA ARA DE CONCILIA O, MEDIAÇ o
E ARBITRAGEM (CCMA)

14.l As controvérsias eventualmente súgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste decorrentes deste Convênio, serão submetidas à tentativa de conciliação ou

ruçulaçau üu iüxurau u4 \,.aüllóla ul, \-u ulllir,vilu, rvtEul4vau ç /1r uru aBsrlr uzl ,1-tuüuru5lla9au Dstaluual
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144, de 24 de julho de 2018
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14.2. Os conÍlitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitaçào,

chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem scr equacionados de forma

amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragcm, na forma

da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho

de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a Câmara de Conciliação, Mediaçào e

Arbitagem da Administração Estadual (CCMA).

CLAUSULA D CIMA QUINTA- DO FORO

O presente ajuste tem como foro a cidade de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, onde serão

dirimidas as pendências oriundas de sua aplicação, excluído qualquer outro.

Por estarem justos e avençados, celebra-se o presente instÍumento, do qual se extraem 03 (três)

vias de igual teor, cujo termo, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos participes e

testemunhas presentes.

GABINETE DA SECRETÁRLA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, EM GOiâNiA, de

de

Aparecida D Gavioli S o ares
lra

Secretária de Estado da Educação

Ro ey Rocha Miranda
Secretário Estado da Segurança Púb rca

Dr, Oberdan llumberton Rodrigues Valle
Procurador do Estado

Chefe da Procuradoria Setorial

Renato Br Santos
Coronel QOPM - Geral da Polícia
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Testemunhas: 1-

sEcretaria de Estado da Educação
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